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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.857-A, DE 2015 
(Do Sr. Marco Maia) 

 
Autoriza a negociação entre a União, por meio da Secretaria do Tesouro 
Nacional, do Ministério de Estado da Fazenda, e as Cooperativas Rurais 
que tenham dívidas vencidas ou vincendas com a União e, 
reciprocamente, tenham crédito de qualquer natureza contra esta, nos 
termos do regulamento; tendo parecer da Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela rejeição 
(relator: DEP. LUIZ NISHIMORI). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: 

- Parecer do relator  
- Parecer da Comissão  
- Voto em separado  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério de Estado da Fazenda, autorizado a negociar as 

obrigações vencidas e vincendas, decorrentes de norma legal ou ato, das entidades 

que tenham a assunção de suas obrigações pela União autorizada por Lei. 

§ 1º As operações de que trata o caput deste artigo beneficiam 

exclusivamente as entidades cooperativas rurais que tenham dívidas vencidas ou 

vincendas com a União e, reciprocamente, tenham crédito de qualquer natureza 

contra esta, nos termos do regulamento. 

§ 2º Para usufruir dos benefícios de que trata este artigo, as 

cooperativas rurais deverão observar cumulativamente as seguintes condições: 

I – atuar no mercado cooperativo há, pelo menos, 20 (vinte) 

anos; 

II – aderir aos termos da Lei nº 11.491, de 27 de maio de 2009; 

e 

III – possuir em seus quadros associativos 70% (setenta por 

cento), no mínimo, de associados portadores de DAP – Documento de Aptidão ao 

Pronaf. 

Art. 2º A União quitará suas dívidas com as cooperativas rurais 

de que trata o § 1º do art. 6º desta Lei com títulos da dívida pública mobiliária 

federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

Parágrafo único. Os títulos da dívida pública mobiliária federal 

a que se refere o caput deste artigo poderão ser negociados no mercado, desde 

que os recursos auferidos pelas cooperativas rurais nestas operações sejam 

utilizados exclusivamente no pagamento de dívidas destas entidades com a União. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta presente reinvindicação já é bem antiga aqui nesta casa, 

já foi matéria de inúmeras discussões inclusive apresentado em forma do PL 6531 
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de 2013, pelo nobre ex. deputado federal Anselmo de Jesus de Rondônia. Como tal 

demanda ainda é extremamente premente e por ter sido arquivada no final da 

legislatura reapresento o presente projeto para continuar o debate em torno do tema. 

Além disso, o projeto de lei, em resposta não só a legítimo 

apelo das lideranças das Cooperativas de Produção Agropecuária no nosso Estado 

do Rio Grande do Sul, mas também das lideranças das cooperativas rurais nas 

diversas regiões de nosso País, possibilita, a nosso juízo, justo e equilibrado 

encontro de contas, na forma estabelecida no Decreto nº 1.647, de 26 de setembro 

de 1995, entre dívidas recíprocas das Cooperativas Rurais e da União, sem maiores 

ônus para o Tesouro Nacional.  

Para a melhor compreensão de nossos Pares do que estamos 

pleiteando, vamos dar o seguinte exemplo: a União tem uma dívida com uma 

determinada cooperativa, líquida e certa, de R$ 3 milhões, a credora da União dá 

quitação dessa dívida recebendo títulos públicos do Tesouro Nacional. Tais títulos 

são vendidos no mercado e o dinheiro arrecadado será obrigatoriamente destinado 

ao pagamento das dívidas que o Credor tenha com a União. 

Estamos, na verdade, propondo uma transação favorável 

também para a União, pois ela pode alongar o prazo de pagamento de suas dívidas 

e, ao mesmo tempo, aumentar as possibilidades de recebimento de créditos de 

recuperação nem sempre certa. 

Diante do exposto, contamos com a compreensão e com o 

apoio dos ilustres membros deste Parlamento a este projeto de lei durante a sua 

tramitação nesta Casa. A aprovação da proposição pode viabilizar um pleito 

importante dos dirigentes de nossas cooperativas rurais, beneficiando de imediato 

milhares de famílias de pequenos proprietários rurais em todo o País. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 2015. 

 

Deputado MARCO MAIA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.941, DE 27 DE MAIO DE 2009 
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Altera a legislação tributária federal relativa ao 

parcelamento ordinário de débitos tributários; 

concede remissão nos casos em que especifica; 

institui regime tributário de transição, 

alterando o Decreto nº 70.235, de 6 de março 

de 1972, as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 

1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.218, de 

29 de agosto de 1991, 9.249, de 26 de 

dezembro de 1995, 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 9.532, 

de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 de 

abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 

10.522, de 19 de julho de 2002, 10.887, de 18 

de junho de 2004, e 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 

de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 

2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.116, 

de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de junho 

de 2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 

9.873, de 23 de novembro de 1999, 11.171, de 

2 de setembro de 2005, 11.345, de 14 de 

setembro de 2006; prorroga a vigência da Lei 

nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995; revoga 

dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 de 

dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de janeiro de 

1993, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 

novembro de 1966, das Leis nºs 10.190, de 14 

de fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, e 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 9.964, de 10 de abril de 2000, e, a partir 

da instalação do Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais, os Decretos nºs 83.304, de 

28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de julho 

de 1984, e o art. 112 da Lei nº 11.196, de 21 

de novembro de 2005; e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DOS PARCELAMENTOS 

 

Seção I 

Do Parcelamento ou Pagamento de Dívidas 

 

Art. 1º Poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas 
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condições desta Lei, os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 

os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo 

remanescente dos débitos consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que 

trata a Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a 

Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a 

Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, no parcelamento previsto no art. 38 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da Lei nº 10.522, de 

19 de julho de 2002, mesmo que tenham sido excluídos dos respectivos programas e 

parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do 

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, 

material de embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 

dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-tributados.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos constituídos ou não, inscritos ou 

não em Dívida Ativa da União, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, inclusive os 

que foram indevidamente aproveitados na apuração do IPI referidos no caput deste artigo.  

§ 1º-A (VETADO na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

§ 2º Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou 

parceladas as dívidas vencidas até 30 de novembro de 2008, de pessoas físicas ou jurídicas, 

consolidadas pelo sujeito passivo, com exigibilidade suspensa ou não, inscritas ou não em 

dívida ativa, consideradas isoladamente, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou 

que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 

cancelado por falta de pagamento, assim considerados:  

I - os débitos inscritos em Dívida Ativa da União, no âmbito da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional;  

II - os débitos relativos ao aproveitamento indevido de crédito de IPI referido no 

caput deste artigo;  

III - os débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c 

do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições 

instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas 

outras entidades e fundos, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; e  

IV - os demais débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 3º Observado o disposto no art. 3º desta Lei e os requisitos e as condições 

estabelecidos em ato conjunto do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Secretário da 

Receita Federal do Brasil, a ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de 

publicação desta Lei, os débitos que não foram objeto de parcelamentos anteriores a que se 

refere este artigo poderão ser pagos ou parcelados da seguinte forma:  

I - pagos a vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de 

ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos 

juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal;  

II - parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais, com redução de 90% 

(noventa por cento) das multas de mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das 

isoladas, de 40% (quarenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o 

valor do encargo legal;  

III - parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais, com redução de 80% 

(oitenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das isoladas, de 

35% (trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do 

encargo legal;  

IV - parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais, com redução de 

70% (setenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco por cento) das 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12693-24-julho-2012-773903-veto-137191-pl.html
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isoladas, de 30% (trinta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor 

do encargo legal; ou  

V - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, com redução de 

60% (sessenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das 

isoladas, de 25% (vinte e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre 

o valor do encargo legal.  

§ 4º O requerimento do parcelamento abrange os débitos de que trata este artigo, 

incluídos a critério do optante, no âmbito de cada um dos órgãos.  

§ 5º ( VETADO)  

§ 6º Observado o disposto no art. 3º desta Lei, a dívida objeto do parcelamento 

será consolidada na data do seu requerimento e será dividida pelo número de prestações que 

forem indicadas pelo sujeito passivo, nos termos dos §§ 2º e 5º deste artigo, não podendo cada 

prestação mensal ser inferior a:  

I - R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa física; e  

II - R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa jurídica.  

§ 7º As empresas que optarem pelo pagamento ou parcelamento dos débitos nos 

termos deste artigo poderão liquidar os valores correspondentes a multa, de mora ou de ofício, 

e a juros moratórios, inclusive as relativas a débitos inscritos em dívida ativa, com a utilização 

de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido 

próprios.  

§ 8º Na hipótese do § 7º deste artigo, o valor a ser utilizado será determinado 

mediante a aplicação sobre o montante do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa das 

alíquotas de 25% (vinte e cinco por cento) e 9% (nove por cento), respectivamente.  

§ 9º A manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de uma 

parcela, estando pagas todas as demais, implicará, após comunicação ao sujeito passivo, a 

imediata rescisão do parcelamento e, conforme o caso, o prosseguimento da cobrança.  

§ 10. As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão 

inadimplência para os fins previstos no § 9º deste artigo.  

§ 11. A pessoa jurídica optante pelo parcelamento previsto neste artigo deverá 

indicar pormenorizadamente, no respectivo requerimento de parcelamento, quais débitos 

deverão ser nele incluídos.  

§ 12. Os contribuintes que tiverem optado pelos parcelamentos previstos nos arts. 

1º a 3º da Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008, poderão optar, na forma de 

regulamento, pelo reparcelamento dos respectivos débitos segundo as regras previstas neste 

artigo até o último dia útil do 6º (sexto) mês subsequente ao da publicação desta Lei. (Prazo 

reaberto até 31/12/2013, nos termos do art. 17 da Lei nº 12.865, de 9/10/2013)  (Prazo 

reaberto até o último dia útil do mês de agosto de 2014, nos termos do art. 2º da Lei nº 

12.996, de 18/6/2014) 

§ 13. Podem ser parcelados nos termos e condições desta Lei os débitos de 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS das sociedades civis de 

prestação de serviços profissionais relativos ao exercício de profissão legalmente 

regulamentada a que se referia o Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, revogado 

pela Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 14. Na hipótese de rescisão do parcelamento com o cancelamento dos benefícios 

concedidos:  

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos 

acréscimos legais, até a data da rescisão;  

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas, 

com acréscimos legais até a data da rescisão.  

§ 15. A pessoa física responsabilizada pelo não pagamento ou recolhimento de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12865-9-outubro-2013-777235-publicacaooriginal-141416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12865-9-outubro-2013-777235-publicacaooriginal-141416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12996-18-junho-2014-778937-publicacaooriginal-144416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12996-18-junho-2014-778937-publicacaooriginal-144416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12996-18-junho-2014-778937-publicacaooriginal-144416-pl.html
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tributos devidos pela pessoa jurídica poderá efetuar, nos mesmos termos e condições previstos 

nesta Lei, em relação à totalidade ou à parte determinada dos débitos:  

I - pagamento;  

II - parcelamento, desde que com anuência da pessoa jurídica, nos termos a serem 

definidos em regulamento.  

§ 16. Na hipótese do inciso II do § 15 deste artigo:  

I - a pessoa física que solicitar o parcelamento passará a ser solidariamente 

responsável, juntamente com a pessoa jurídica, em relação à dívida parcelada;  

II - fica suspensa a exigibilidade de crédito tributário, aplicando-se o disposto no 

art. 125 combinado com o inciso IV do parágrafo único do art. 174, ambos da Lei nº 5.172, de 

25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional;  

III - é suspenso o julgamento na esfera administrativa.  

§ 17. Na hipótese de rescisão do parcelamento previsto no inciso II do § 15 deste 

artigo, a pessoa jurídica será intimada a pagar o saldo remanescente calculado na forma do § 

14 deste artigo.  

 

Seção II 

Do Pagamento ou do Parcelamento de Dívidas Decorrentes de Aproveitamento Indevido 

de Créditos de IPI, dos Parcelamentos Ordinários e dos Programas Refis, Paes e Paex 

 

Art. 2º No caso dos débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, 

material de embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 

dezembro de 2006, com incidência de alíquota zero ou como não-tributados:  

I - o valor mínimo de cada prestação não poderá ser inferior a R$ 2.000,00 (dois 

mil reais);  

II - a pessoa jurídica não está obrigada a consolidar todos os débitos existentes 

decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e 

produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI neste parcelamento, devendo indicar, por ocasião do requerimento, 

quais débitos deverão ser incluídos nele.  

 

Art. 3º No caso de débitos que tenham sido objeto do Programa de Recuperação 

Fiscal - REFIS, de que trata a Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, do Parcelamento Especial - 

PAES, de que trata a Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, do Parcelamento Excepcional - 

PAEX, de que trata a Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, do parcelamento 

previsto no art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e do parcelamento previsto no art. 

10 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, observar-se-á o seguinte:  

I - serão restabelecidos à data da solicitação do novo parcelamento os valores 

correspondentes ao crédito originalmente confessado e seus respectivos acréscimos legais, de 

acordo com a legislação aplicável em cada caso, consolidado à época do parcelamento 

anterior;  

II - computadas as parcelas pagas, atualizadas pelos critérios aplicados aos 

débitos, até a data da solicitação do novo parcelamento, o pagamento ou parcelamento do 

saldo que houver poderá ser liquidado pelo contribuinte na forma e condições previstas neste 

artigo; e  

III - a opção pelo pagamento ou parcelamento de que trata este artigo importará 

desistência compulsória e definitiva do REFIS, do PAES, do PAEX e dos parcelamentos 



8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5741 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2857-A/2015 

previstos no art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e no art. 10 da Lei nº 10.522, de 

19 de julho de 2002.  

§ 1º Relativamente aos débitos previstos neste artigo:  

I - será observado como parcela mínima do parcelamento o equivalente a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor da última parcela devida no mês anterior ao da edição da 

Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008;  

II - no caso dos débitos do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, será 

observado como parcela mínima do parcelamento o equivalente a 85% (oitenta e cinco por 

cento) da média das 12 (doze) últimas parcelas devidas no Programa antes da edição da 

Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008;  

III - caso tenha havido a exclusão ou rescisão do Programa de Recuperação Fiscal 

- REFIS em um período menor que 12 (doze) meses, será observado como parcela mínima do 

parcelamento o equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) da média das parcelas devidas 

no Programa antes da edição da Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008;  

IV - (VETADO)  

V - na hipótese em que os débitos do contribuinte tenham sido objeto de 

reparcelamento na forma do Refis, do Paes ou do Paex, para a aplicação das regras previstas 

nesta Lei será levado em conta o primeiro desses parcelamentos em que os débitos tenham 

sido incluídos.  

§ 2º Serão observadas as seguintes reduções para os débitos previstos neste artigo:  

I - os débitos anteriormente incluídos no Refis terão redução de 40% (quarenta 

por cento) das multas de mora e de ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 25% 

(vinte e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do 

encargo legal;  

II - os débitos anteriormente incluídos no Paes terão redução de 70% (setenta por 

cento) das multas de mora e de ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 30% 

(trinta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 

legal;  

III - os débitos anteriormente incluídos no Paex terão redução de 80% (oitenta por 

cento) das multas de mora e de ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 35% 

(trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do 

encargo legal; e  

IV - os débitos anteriormente incluídos no parcelamento previsto no art. 38 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e do parcelamento previsto no art. 10 da Lei nº 10.522, de 

19 de julho de 2002, terão redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, 

de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 40% (quarenta por cento) dos juros de mora e de 

100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal.  

 

Seção III 

Disposições Comuns aos Parcelamentos 

 

Art. 4º Aos parcelamentos de que trata esta Lei não se aplica o disposto no § 1º do 

art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, no § 2º do art. 14-A da Lei nº 10.522, de 19 de 

julho de 2002, e no § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003.  

Parágrafo único. Não será computada na apuração da base de cálculo do Imposto 

de Renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para o PIS/PASEP 

e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS a parcela equivalente 

à redução do valor das multas, juros e encargo legal em decorrência do disposto nos arts. 1º, 

2º e 3º desta Lei.  
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Art. 5º A opção pelos parcelamentos de que trata esta Lei importa confissão 

irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo na condição de contribuinte 

ou responsável e por ele indicados para compor os referidos parcelamentos, configura 

confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973 - Código de Processo Civil, e condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e 

irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei.  

 

Art. 6º O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o 

restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos, deverá, como 

condição para valer-se das prerrogativas dos arts. 1º, 2º e 3º desta Lei, desistir da respectiva 

ação judicial e renunciar a qualquer alegação de direito sobre a qual se funda a referida ação, 

protocolando requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do 

inciso V do caput do art. 269 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 

Civil, até 30 (trinta) dias após a data de ciência do deferimento do requerimento do 

parcelamento.  

§ 1º Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação 

na forma deste artigo.  

§ 2º Para os fins de que trata este artigo, o saldo remanescente será apurado de 

acordo com as regras estabelecidas no art. 3º desta Lei, adotando-se valores confessados e 

seus respectivos acréscimos devidos na data da opção do respectivo parcelamento.  

 

Art. 7º A opção pelo pagamento a vista ou pelos parcelamentos de débitos de que 

trata esta Lei deverá ser efetivada até o último dia útil do 6º (sexto) mês subsequente ao da 

publicação desta Lei. (Prazo reaberto até o último dia útil do mês de agosto de 2014, nos 

termos do art. 2º da Lei nº 12.996, de 18/6/2014) 

§ 1º As pessoas que se mantiverem ativas no parcelamento de que trata o art. 1º 

desta Lei poderão amortizar seu saldo devedor com as reduções de que trata o inciso I do § 3º 

do art. 1º desta Lei, mediante a antecipação no pagamento de parcelas.  

§ 2º O montante de cada amortização de que trata o § 1º deste artigo deverá ser 

equivalente, no mínimo, ao valor de 12 (doze) parcelas.  

§ 3º A amortização de que trata o § 1º deste artigo implicará redução proporcional 

da quantidade de parcelas vincendas.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 1.647, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
 

Regulamenta as Leis n°s 7.862, de 30 de 

outubro de 1989, 8.029, de 12 de abril de 

1990, 8.031, de 12 de abril de 1990, 8.250, de 

24 de outubro de 1991, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n°s 7.862, de 30 de 

outubro de 1989, 8.029, de 12 de abril de 1990, e 8.031, de 12 de abril de 1990,e 8.250, de 24 

de outubro de 1991,  

 

DECRETA:  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12996-18-junho-2014-778937-publicacaooriginal-144416-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12996-18-junho-2014-778937-publicacaooriginal-144416-pl.html
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Art. 1º. Fica autorizado o Ministério da Fazenda a negociar as obrigações 

vencidas e vicendas, decorrentes de norma legal ou ato, inclusive contrato, das entidades que 

tenham a assunção de suas obrigações, pela União, autorizada por lei.  

 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, encaminhará o liqüidante, 

inventariante, ou o administrador, ao Ministério da Fazenda: 

 

 a) quadro demonstrativo das obrigações vencidas e vincendas da responsabilidade 

da entidade;   

 b) originais dos instrumentos contratuais ou de outros documentos comprobatório 

de tais obrigações;   

 c) declaração expressa reconhecendo a certeza, liquidez e exatidão dos montantes 

das obrigações;   

 d) manifestação da Auditoria Interna ou, na sua ausência, da Secretaria Federal de 

Controle, atestando a regularidade das contratações, à vista das normas federais aplicáveis aos 

contratos e licitações e do regulamento sobre licitações da entidade, atestando a certeza, 

liquidez e exatidão dos montantes das obrigações;   

 e) pronunciamento do Conselho Fiscal, ou órgão equivalente, se existente.   

 

Art. 2º. Caberá à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda:  

 

I - indicar a forma de pagamento;  

II - negociar as condições financeiras para a satisfação das obrigações a que se 

refere o artigo anterior;  

III - adotar as providências necessárias junto à Coordenação-Geral de Orçamento 

e Finanças do Ministério da Fazenda para consignar, no Orçamento Geral da União, subanexo 

Encargos Financeiros da União, dotações orçamentárias específicas para satisfazer as 

obrigações de que trata este Decreto;  

IV - indicar, quando for o caso, o órgão da Administração Pública Federal direta 

ou indireta que se responsabilizará pela execução do contrato de renegociação decorrente do 

disposto no art. 1°, mediante o recebimento de descentralização externa de crédito do 

Ministério da Fazenda;  

V - encaminhar à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o respectivo processo 

administrativo, acompanhado de parecer conclusivo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 

DESENVOLVIMENTO RURAL 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n°2.857, de 2015, autoriza a negociação entre a 

União, por meio da Secretária do Tesouro Nacional, do Ministério de Estado da 

Fazenda, e as Cooperativas Rurais que tenham dívidas vencidas ou vincendas com 

a União e, reciprocamente, tenham crédito de qualquer natureza contra esta, nos 

termos da do regulamento. 
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Em sua justificativa, o nobre Deputado Marco Maia argumenta que o 

intuito da proposta é beneficiar as cooperativas rurais ao alongar o prazo de 

pagamento de suas dívidas e, ao mesmo tempo, aumentar as possibilidades de 

créditos de recuperação. Contudo, deve-se ter cautela, uma vez que a proposta 

altera as atuais regras de recebimento de crédito Tributário, com regras já definidas 

por um título do tesouro, por um crédito de qualquer natureza, cuja negociação no 

mercado é incerta. 

 

O projeto foi distribuído à Comissão de Agricultura, Pecuária, 

Abastecimento e Desenvolvimento Rural para apreciação quanto ao mérito; á 

Comissão de Finanças e Tributação quanto ao mérito e ao estabelecido no Art. 54, 

RICD; e a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania quanto ao 

estabelecido no Art. 54 do RICD. 

 

Nesta Comissão, no decurso do prazo regimental, não foram 

oferecidas emendas. 

 

É o relatório. 
 

II – VOTO DO RELATOR 

 

Compete a esta egrégia Comissão, nesta oportunidade, deliberar 

quanto ao mérito, sob o ponto de vista das Cooperativas do Brasil, o projeto de Lei 

n° 2.857 de 2015. 

A Proposição estabelece que a União quitará suas dívidas com as 

cooperativas por meio de Título do Tesouro Direto. Entretanto, o resultado da venda 

desses títulos deverá ser utilizado para a quitação de débitos junto à União, fincando 

vinculados ao poder público, o que enfraquece o propósito do projeto. Para as 

cooperativas rurais, essa vinculação causa preocupação em relação ao seu fluxo de 

caixa, pois inviabiliza que esses valores sejam utilizados para a quitação de outros 

compromissos, como por exemplo, aquisição de insumos, pagamento de credores, 

folha de pagamento ou realizar investimentos, maquinários e imobilizados. 

 Outra situação não compatível com a realidade de grande parte das 

cooperativas agropecuárias é a obrigatoriedade de possuir em seus quadros 

associativos 70% (setenta por cento), no mínimo, de associados portadores de DAP 

– Documento de Aptidão ao Pronaf. Esse percentual atualmente já é de 60% (de 

acordo o Manual de Crédito Rural – MCR 10.12.1) para o atendimento do Pronaf e, 
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mesmo assim, boa parte das cooperativas têm grandes dificuldades para atingir 

esse percentual em seu quadro social. 

 Há que se levar em consideração que os Títulos do Tesouro Direto, 

em sua maior parte, são corrigidos pelo IPCA, que, de acordo com dados do Portal 

Brasil, têm se mostrado menos vantajosos que a correção atual, feita a partir da taxa 

SELIC. Em estudo que considerou o intervalo de 10 anos, o ponto máximo do IPCA 

(7,60% em 2004) não alcançou o menor ponto percentual da SELIC (7,74% em 

agosto de 2014), demonstrando que a SELIC ainda é um atrativo na correção dos 

créditos tributários. 

 

Sendo assim, no que se refere às questões tributárias, o referido 

projeto de lei, se demonstra ineficaz, não atingindo o objetivo proposto. Dessa 

forma, no que diz respeito ao mérito, no âmbito desta Comissão de Agricultura, 

Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, a proposição deve ser rejeitada.  

Pelo exposto, meu voto é pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei no 

2.857, de 2015. 

 

Sala da Comissão, em 8 de dezembro de 2015. 

 

Deputado LUIZ NISHIMORI 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural, em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei 
nº 2.857/2015, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Luiz Nishimori, contra 
os votos dos Deputados Zeca do PT, Assis do Couto, Zé Carlos, Bohn Gass, César 
Messias, Heitor Schuch, Padre João, Marcon e Davidson Magalhães. O Deputado 
Zeca do Pt apresentou voto em separado.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Lázaro Botelho - Presidente, Afonso Hamm, Celso Maldaner e 
Dilceu Sperafico - Vice-Presidentes, Adilton Sachetti, Alberto Fraga, André Abdon, 
Assis do Couto, Bohn Gass, Carlos Henrique Gaguim, Célio Silveira, César Messias, 
Dagoberto, Domingos Sávio, Evair de Melo, Expedito Netto, Francisco Chapadinha, 
Heitor Schuch, Jerônimo Goergen, João Rodrigues, Jony Marcos, Josué Bengtson, 
Luis Carlos Heinze, Luiz Cláudio, Luiz Nishimori, Marcelo Aro, Marcon, Nelson 
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Meurer, Nelson Padovani, Nilson Leitão, Odelmo Leão, Pedro Chaves, Raimundo 
Gomes de Matos, Roberto Balestra, Rogério Peninha Mendonça, Sergio Souza , 
Tereza Cristina, Valdir Colatto, Walter Alves, Zé Carlos, Zé Silva, Zeca do Pt, 
Davidson Magalhães, Heuler Cruvinel, Marcos Montes, Miguel Lombardi, Newton 
Cardoso Jr, Padre João, Professor Victório Galli, Professora Dorinha Seabra 
Rezende, Remídio Monai e Wellington Roberto.  

Sala da Comissão, em 1º de junho de 2016.  

  

Deputado LÁZARO BOTELHO   
Presidente 

 

VOTO EM SEPARADO 

 

Por meio do PL em referência, o ilustre Deputado Marco Maia propõe que a União quite 

suas dívidas com as cooperativas por meio de Título do Tesouro Direto sendo que esses 

títulos devem ser utilizados por que essas cooperativas para quitarem os seus débitos para 

com a União. 

Os títulos poderão ser negociados no mercado, desde que os recursos auferidos pelas 

cooperativas rurais nestas operações continuem carimbados, ou seja, sejam utilizados 

exclusivamente no pagamento de dívidas destas entidades com a União. 

Para gozarem dos benefícios do PL as cooperativas rurais deverão: I – atuar no mercado 

cooperativo há, pelo menos, 20 (vinte) anos; II – aderir aos termos da Lei nº 11.491, de 27 de 

maio de 2009 (dívidas tributárias); e III – possuir em seus quadros associativos 70% (setenta 

por cento), no mínimo, de associados portadores de Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP. 

Na opinião do Relator a vinculação dos títulos para o pagamento das dívidas das 

cooperativas, causa preocupação em relação ao fluxo de caixa dessas entidades à medida 

que inviabilizaria que esses valores possam ser utilizados para a quitação de outros 

compromissos, como por exemplo, aquisição de insumos, pagamento de credores, folha de 

pagamento ou realizar investimentos, maquinários e imobilizados. 

Também rejeita a exigência que as cooperativas detenham quadro social com 70% de 

portadores de DAP. 

Ora, não parece razoável pretender que a União proceda a esse mecanismo sem a obrigação 

de ver os seus créditos também resgatados. O Relator prefere que as cooperativas 

continuem inadimplentes com a União? Realmente carece de razoabilidade o 

posicionamento contrário ao PL até porque nenhuma cooperativa seria obrigada a optar 

pela Lei. 
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Da mesma forma, parece não ter sentido a alegação de que a obrigatoriedade da liquidação 

das dívidas das cooperativas com a União implicaria em problemas no fluxo de caixa para 

aquelas entidades. Afinal, na prática, o PL apenas oferece a opção da reciprocidade de troca 

de dívidas entre cooperativas e União sem novos ingressos ou despesas. Ou seja, a 

cooperativa continuará ou não com problema de fluxo de caixa após a operação na exata 

situação em que esteja imediatamente antes da mesma. 

Também não há razão para a contestação dos 70% de associados com a DAP. Foi uma opção 

do autor do PL de oferecer esse benefício para as cooperativas de agricultores familiares. 

Nada impediria o Relator de Emendar o projeto com outra proposta: 50% de DAP, por 

exemplo. Preferiu simplesmente rejeitar a proposição. 

Ante o exposto, recomendo a aprovação do PL e o voto contrário ao Parecer do Relator. 

 

Sala da Comissão, em 17 de maio de 2016. 

 

Deputado Zeca do PT - MS 

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


